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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho n.º 1607/2017
Por despacho de 17 de janeiro de 2017 do Presidente do Tribunal Constitucional, Conselheiro Manuel da Costa Andrade, foi autorizada, nos 

termos do artigo 241.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a cedência de interesse público da técnica superior Carla Ale-
xandra Rodrigues Nunes, pertencente ao mapa de pessoal do Tribunal Constitucional, para exercer funções na Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I. P., com efeitos a partir de 1 de março de 2017.

7 de fevereiro de 2017. — A Secretária -Geral do Tribunal Constitucional, Manuela Baptista Lopes.
310246568 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Despacho (extrato) n.º 1608/2017
Ao abrigo da deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, de 17 de janeiro de 2017 [deliberação (extrato) n.º 62/2017, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 27 de janeiro de 2017], subdelego nos Presidentes dos Tribunais Centrais Administrativos 
Sul e Norte, respetivamente, Juiz Desembargador Rui Fernando Belfo Pereira e Juiz Desembargador Nuno Filipe Morgado Teixeira Bastos, e nos 
Presidentes dos Tribunais Administrativos e Fiscais, Juíza Desembargadora Irene Isabel Gomes das Neves (Zona Norte), Juiz Desembargador Antero 
Pires Salvador (Zona Centro), Juiz Desembargador Benjamim Magalhães Barbosa (Zona Lisboa e Ilhas) e Juiz Desembargador Paulo Filipe Ferreira 
Carvalho (Zona Sul), os poderes que me foram conferidos pela referida deliberação para a prática dos atos relativos a licenças, faltas, autorizações 
de ausência do serviço e autorizações de residência dos juízes em exercício de funções nos respetivos tribunais, ratificando todos os atos praticados 
nos apontados domínios desde 20 de dezembro de 2016.

27 de janeiro de 2017. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, Vítor Manuel Gonçalves Gomes.
310241456 

PARTE E

 COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Regulamento da CMVM n.º 1/2017

Deveres de reporte dos Peritos Avaliadores de Imóveis

A Lei n.º 153/2015 de 14 de setembro aprovou o regime jurídico 
aplicável ao acesso e ao exercício da atividade dos peritos avaliadores 
de imóveis que prestem serviços a entidades do sistema financeiro 
nacional (a “Lei dos PAI”).

Nos termos da Lei dos PAI, o acesso à atividade dos peritos avaliado-
res de imóveis que prestem serviços a entidades do sistema financeiro 
nacional é realizado mediante registo prévio, nos termos aí explicitados, 
junto da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) a quem 
compete a supervisão da respetiva atividade.

A Lei dos PAI atribui, ainda, à CMVM competência para aprovar a re-
gulamentação necessária sobre a matéria dos deveres de reporte à CMVM 
pelos peritos avaliadores de imóveis, o que agora se estabelece.

Para as soluções adotadas no presente regulamento foram relevantes 
os contributos recebidos no âmbito da Consulta Pública da CMVM 
n.º 5/2016.

Foram consultados o Banco de Portugal e a Autoridade de Supervisão 
de Seguros e Fundos de Pensões, em conformidade com o disposto no 
n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 153/2015, de 14 de setembro.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 153/2015, 
de 14 de setembro, que regula o acesso e o exercício da atividade dos 
peritos avaliadores de imóveis que prestem serviços a entidades do sis-
tema financeiro nacional, na alínea b) do n.º 1 do artigo 353.º, no n.º 1 
do artigo 369.º, ambos do Código dos Valores Mobiliários, na alínea r) 
do artigo 12.º dos Estatutos da CMVM, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2015, de 8 de janeiro, e do artigo 41.º da Lei -Quadro das Entidades 

Reguladoras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, o Conselho 
de Administração da CMVM aprova o seguinte Regulamento:

Artigo 1.º

Âmbito

O presente regulamento desenvolve o regime previsto na Lei 
n.º 153/2015, de 14 de setembro, que regula o acesso e o exercício 
da atividade dos peritos avaliadores de imóveis que prestem serviços 
a entidades do sistema financeiro nacional, doravante referidos como 
«peritos avaliadores de imóveis», fixando os deveres de reporte à CMVM 
dos peritos avaliadores de imóveis registados na CMVM, sejam estes 
pessoas singulares ou coletivas, com respeito à atividade desenvolvida 
no âmbito da referida Lei.

Artigo 2.º

Dever de reporte à CMVM

Os peritos avaliadores de imóveis reportam à CMVM, até 31 de março 
de cada ano e em relação à atividade respeitante ao ano civil precedente, 
os seguintes elementos:

a) Número de avaliações de imóveis efetuadas;
b) Montante global dos imóveis avaliados;
c) Montante total de faturação dos serviços de avaliação de imóveis;
d) Percentagem do montante faturado referente a serviços de avaliação 

de imóveis em relação ao total de faturação dos serviços prestados;
e) Percentagem do montante faturado referente a serviços de avaliação 

de imóveis à principal entidade contratante em relação ao montante total 
de faturação dos serviços de avaliação de imóveis;

f) Número de reclamações recebidas;
g) Indicação do tipo de imóveis avaliados;


